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Recurso n2 	 95.967 - IRPJ Exs: de 1984 e 1985

Recorrente FRANK MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - MG

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS
D. 	 Os suprimentos de Caixa sem pro-
va da origem do numer -ário utilizado	 geram-	 .a presunção de que receitas tributavels fo-
ram desviadas da escrituração.

SALDO CREDOR DE CAIXA: Legitima a tri-
butação do saldo credor verificado na conta
Caixa, como receita omitida na contabilida-
de, se o contribuinte não logrou comprovar
qualquer incorreção na reconstituição da
conta feita pela ação fiscal.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos do

recursos interposto por FRANK MATERISIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes pos unanimidade de votos, negar provi —

mento ao recurso, nos termos do relatiSrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das SessCies DF em 20 de março de 1990

URGE PEREI'A LO'ES	 PRESIDENTE

T1uii e•` 	--	 p	 RELATOR

VISTO EM	 AFONSIgíági	 FERR_-1 'E CAMPOS -	 PROCURADOR DA

SESSÃO DE	 IMF FAZENDA NACIO
12 JUL NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
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ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÁNDIO RODRIGUES NEUBER,e JOSÉ
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausente FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RECURSO N9: 95.967

ACORDÃON9: 101-79.884

RECORRENTE : FRANK MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

RELATÓRIO 

FRANK MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., com sede em

Juiz de Fora- MG, recorre tempestivamente de Decisão de autoridade

julgadora de primeiro grau naquela cidade, atrav g s da qual foi con

firmado o lançamento do imposto de Renda dos exercícios de 1984 e

1985, acrescido da multa ex officio do artigo 728, inciso II do

RIR/80, baixado com Decreto n9 85.450/80, e de juros de mora.

2. Contra a referida empresa foi lavrado o Auto de

Infração de fls.55, em 27.12.88, no qual estão descritas as seguin

tes infraç ges ao citado regulamento:

Exercíco de 1984, ano-base 1983 

J`)\

	

	 Omissão de receita caracterizada pela existgn
cia de suprimento de caixa efetuado por sacio
da empresa em 30.11.83, sem que a	 origem
dos recursos ficasse devidamente comprovada
conforme item 1 do Termo de Verificação	 de
fls. 51..	 Cr$	 3.000.000

Exercício de 1985, ano-base de 1984 

Omissão de receita caracterizada pela consta-
tação de saldo crector da conta "Caixa",ocor-
rido em 24.07.84, conforme item 2 do Termo de
Verificação de fls. 51 e fls. de Boletim de
Caixa de fls. 11/16..	 Cr$	 4.168.002

Omissão de receita apurada pelo levantamento
quantativo de sacos de cimento revendidos no

/), ano-base, conforme demonstrativos ã's fls.196á9 -,DF /19 C-C Secgraf - 1600/75
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atraves do qual constatou-se saídas de merca
donas sem emissão de documentos fiscais	 Cr$ 10.516.500

Enquadramento legal: art. 157, § 19, 180,181 e 676, 111 todos do
RIR/80.

3 O lançamento foi impugnado ãs fls. 59/60, tendo

a interessadocalegado, em síntese, que o s6cio supridor da quan —

tia de Cr$ 3.000.000 tinha levantado no ano base os depasitos do

FGTS constantes do documento de fls. 61/62, necessãrios ã cobertu

ra do cheque de Cr$ 3.000.000 a/c do Bamerindus, cuja cOpia fora

entregue a fiscalizaçao (fls 52), que, com relação ao Saldo 	 Cre

dor de Caixa, que o mesmo ocorrera devido a uma falha contãbil

pois fora efetuado o pagamento do empr g stimo efetuado pelo sacio

Francisco Pinheiro de Assis, constante do item anterior, sem emis

são de cheque bancãrio, e com referancia ã sarda de sacos de ci-

mento sem documentação fiscal, alega que o produto g comerciali-

zado em pequenas operaçoes, sendo difícil seu controle, porem 	 a

empresa não poderia ter vendido a quantidade de 779 sacos no mas

pois somente adquirira 600 sacos e se a diferença origina-se de

estoques anteriores, o valor a ser considerado não estaria cor-

reto.

4. Informação fiscal ãs fls. 70/74, na qual 	 seu

signatãrio contesta as razJes apresentada pelo contribuinte 	 em

sua impugnação e manifesta-se pela procedancia do feito.

5. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua De

cisão de fls. 79/84, ao manter parcialmente a exigancia:

"O artigo 181 do RIR/80 disp6e que, prova
da, por indício na escrituração do contribuinte
ou qualquer outro elementos de prova, a omissão
de receita, a autoridade poder ã arbitrã-la com
base no valor dos recursos de caixa fornecidos
a empresa por administradores, s6cios da socie-
dade não anGnima, titular da empresa individual,
ou pelo acionista controlador da companhia, se
a efetividade da entrega e a origem dos recur —
sos no forem comprovadamente demonstradas.

A jurisprudancia administrativa 	 dispje
que devem ser comprovados, com documentação hã

1//)
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bil e id&nea, coincidente em datas e valores, os
suprimentos feitos ã pessoa jurídica, consideran
do-se insuficiente para elidira a presunção de'
omissão de receita a simples prova da capacida-
de financeira do supridor. ,

Como na documentação	 apresentadwínão	 ha
coincid gncia de datas entre a origem dos- recur-
sos (fls 61e62) e a efetiva entrega do supri--
mento (fls 52), no ficando provado que tais re-
cursos foram realmente repassados ã pessoa jurí-
dica, ha de prevalecer a exigancia.

O artigo 180 do RIR/80 disp g e que, o fato
de a escrituração indicar saldo credor de caixa,
autoriza presunção de omissão no registro de re-
ceita, ressalvada ao contribuinte a prova da im-
proced gncia da presunção.

Apesar da interessada alegar que houveuma
falha na contabilidade, resultante do registro
de sarda de numerario da conta CAIXA ao invgsda
conta BANCOS tal fato não descaracteriza a exis-
tancia do saldo credor de caixa levantado 	 pela
fiscalização, pois o pagamento foi efetuado em
espacie e não atrevas de cheque, causando assim
o saldo credor na referida conta.

\'(

,
Com relação ã venda de 779 sacos de ci-

mento, no ano de 1984, sem documentação fiscal
a interessada não discute quanto a quantidade,mas

Vpede a aplicação de um preço medi° dentro do exer.
cicio, por achar mais justo que a aplicação 	 d-o-
preço praticado em dezembro do referido ano. No
Termo de Diligancia de fls. 76, foi apurado um
preço madio para o saco de cimento de 50 kg, no
ano de 1984, no valor de cr$ 5.954,65.

O calculo da omissão das vendas pelo pre-
ço madio a o mais justo para o presente caso pois
não de disp ge de elementos tão exatos para deter
minar o período da venda não escriturada. Assimi
a referida omissão, referente a venda de cimento,
deve ser retificada para Cr$ 4.638.672 , resul-
tante do produto de Cr$ 5.954,65 por 779 sacos'

6. Segue-se as fls. 87/89 o tempestivo Recurso pa-

ra este Colegiado, cujas raz ges são lidas integralmente em Ple —

nario.

Ê o relatorio.

7, I
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VOTO_
Conselheiro RAUL PIMENTEL - Relator,

O Recurso g tempestivo, dele tomo conhecimento.

As questSes trazidas ã julgamento podem ser assim

analizadas:

Omissão de Receita - Suprimentos de Caixa não comprovados.

Os suprimentos de Caixa feitos pelos s6cios, di

rigentes e outras pessoas ligadas ã administração da pessoa jurí-

dica representam forte indício de que receitas foram geradas

margem da escrituração, daí exigir-se das pessoas envolvidas na

operação, supridor e entidade suprida, prova da origem e da efeti

va entrega do numerãrio utilizado nas operaç jes, com documentação

hãbil e idiinea, com coincidancia de datas e valores, de forma 	 a

ficar provado que o negOcio não serviu para introduzir no giro

normal da empresa e no patrimGnio do supridor recursos que foram

desviados do crivo da tributação.

A interessada apresentou como prova da 	 origem

do numerãrio utilizado no aporte de 30.11.83, no valor de Cr$ ...

3.000.000, documentos de rescisão de contrato de trabalho e 	 de

autorização de movimentação do FGTS, ãs fls. 90/91, com data	 de

05.10.83 e 06.10,.83, respectivamente.

Foi apresentado como prova de entrega o chequen9

136145-4 a/c do Banco Bamerindus, datado de 28.11.83 (fls.52),não

sendo questionada pelo Fisco.

No caso, a contribuinte a quo manteve a exigan-

cia porque não havia coincidancia de datas entre a operação 	 de

aporte e o recebimento dos direitos trabalhistas, do sacio, 	 não

tendo a interessada trazido na atual fase processual qualquer ou-

. //9,
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tro tipo de prova que pudesse infirmar os argumentos trazidos na

sentença de primeiro grau.

Realmente, a interessada deixou de estabelecer o

vinculo e comprovar que os recursos em poder do Banco Bamerindus

em 28.11.83 eram os mesmos recibos de seu antigo emprego, por

rescisão de contrato de trabalho, em 05 1 ou 06 de outubro do mes-

mo ano.

Omissão ,de Receita - Saldo Credor de Caixa 

De conformidade com disposto no art.180 do RIR/80,

baixado com o Decreto 85.450/80, o fato de a escrituração indicar

saldo credor na conta caixa autoriza presumir que obrigaç jes da

empresa foram pagas com saldo gerado a margem da escrita, reserva

da ao contribuinte a prova da improcedáncia da presunção.

No caso a interessada nada provou, apenas alega

que o saldo credor na conta ocorreu pelo fato de a fiscalização
1

não ter considerado, na sua recomposição, o valor do suprimento

não comprovado, tributado no exercício anterior, acrescido de ju-

ros.

Por mais que me esforce, não consigo entender co
—

mo um suprimento não comprovado possa influir no saldo de	 caixa

do exercício posterior ao que foi realizado, se o saldo inicial

tomado pela fiscalização na recomposição da conta	 (Cr$ 	

1.259,163,90, em 30.06.84 - fls.17), e o mesmo apresentado 	 pelo

contribuinte naquela data, como se verifica ãs fls. 11.

1
1

Entendo, por essa razão, que a tributação sobre

a parcela devera ser mantida.

i

Omissão de Receita - Levantamento quantitativo de sacos de cimento 

A interessada pleiteou e obteve reconsideração

dos cálculos da receita sujeita ao 'tributo, nada aduzindo em seu

recurso sobre a parcela. 
,s/7

,
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Ante o exposto, voto por negar provimento

ao Recurso 

ETï
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